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Nesta primeira parte do estudo é apresentado o que há na literatura profissional 
sobre a evolução da Administração de Pessoal segundo as diferentes escolas e teorias 
administrativas e é discutida a interação indivíduo-organização desde o enfoque meca-
nista até o enfoque sistêmico. O enfoque sistêmico é explicado pelo conceito socio-
lógico das organizações. A avaliação de desempenho è estudada como parte integrante 
da administração de recursos humanos que, especificamente na área de saúde, é 
considerada um subsistema do sistema de saúde. Como referencial teórico, específico 
da avaliação de desempenho, são analisados os objetivos de avaliação, os métodos 
e técnicas utilizados, o preparo dos elementos que participam do processo avatiativo, 
a freqüência em que é realizada e os sentimentos que envolvem o avaliador e o 
avaliado. No âmbito de atuação da enfermagem é evidenciado o que ocorre na ava-
liação de desempenho das enfermeiras, em outros países, e é salientada a escassez 
de estudos sobre o assunto na realidade brasileira. 
Situações simples, em que um homem planeja e executa seu próprio 
trabalho, são familiares, mas, quando essa tarefa se expande até o ponto 
em que se faz necessário o esforço de numerosas pessoas para levá-lo 
a cabo, a simplicidade desaparece, tornando-se necessário o desenvolvi-
mento de processos especiais para aplicação do esforço coletivo. 
Um dos processos é a criação de sistemas planejados, que congre-
guem esforços coletivos, e onde cada participante tem um papel definido 
a desempenhar. Esses sistemas assim planejados são denominados orga-
nizações, em qualquer área de atividade humana (SIMON et a l i i 6 1 ) . 
Segundo B L A U & S C O T T 1 3 , entretanto, o fato de uma organização 
ter sido formalmente estabelecida não significa que todas as atividades 
e interações de seus membros estejam estritamente determinadas. Os 
grupos constituintes dessas organizações, como todos os grupos, adqui-
rem seus próprios hábitos, valores, normas e relações sociais, desenvol-
vendo a chamada «organização informal» concomitante à «organização 
formal» já estabelecida. 
K A T Z & K A H N 3 4 , analisando esse fato, consideram que toda orga-
nização cria sua própria cultura ou clima, com seus próprios tabus, 
costumes e crenças. O clima ou cultura da organização reflete tanto 
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as normas e valores da organização formal, como sua reinterpretação no 
sistema informal. 
Faz-se necessário reconhecer, também, que não é possível isolar 
qualquer organização do ambiente cultural da sociedade onde está inse-
rida. 
Assim como a sociedade tem uma herança cultural, as organizações 
sociais também possuem padrões distintos de sentimentos e crenças cole-
tivas, que são transmitidas a todos os membros do grupo. 
Baseados nessa visão sociológica, administradores passaram a admi-
tir como sendo três os «elementos constituintes» ou «dimensões básicas» 
da organização. S O U Z A 6 4 considerou-os como «preceitos», «tecnologia», 
e «caráter» e B E R N A R D E S 1 0 , como «instituição», «tecnologia» e «ex-
pressão». Esses autores definiram preceitos ou instituição como a auto-
ridade e o conjunto de regulamentos e valores explícitos ou implícitos 
que regem a vida organizacional; tecnologia, como o conjunto de instru-
mentos e processos utilizados no trabalho organizacional, inclusive em 
suas relações com o ambiente externo; e caráter ou expressão, como o 
conjunto de manifestações afetivo-volitivas e espontâneas dos indivíduos 
que compõem a organização. 
A predominância de um dos elementos ou dimensões sobre as demais 
resulta da interação indivíduo/organização. É essa interação, portanto, 
que caracteriza a organização e define o seu desempenho na produção 
de bens ou serviços. 
Na análise histórica do processo de interação indivíduo/organização 
encontramos a ênfase administrativa, ora tendendo para a organização, 
ora tendendo para o indivíduo. 
S I M O N 6 0 , argumentando a respeito, afirma que a organização é 
importante porque é o ambiente organizacional que envolve os indivíduos 
e gera a maioria das forças modeladoras do seu comportamento e orien-
tadoras de suas potencialidades. 
A R G Y R I S 3 discute a hipótese de que a incongruência entre o indiví-
duo e a organização pode proporcionar a base para um contínuo desafio 
que, à medida em que é satisfeito, ajuda o ser humano a intensificar seu 
próprio desenvolvimento e a criar organizações mais viáveis e eficientes. 
Para GROS & A U M O N T 2 7 , a empresa é, talvez, uma das células 
sociais onde se evidencia melhor o paradoxo das situações em que os 
homens do nosso tempo têm de viver; consideram que, para a organi-
zação, os imperativos mais vitais e mais urgentes continuam sendo os 
que se relacionam com os homens e o seu trabalho; afirmam, ainda, que 
qualquer unidade de produção ou de serviço, sejam quais forem os pro-
gressos técnicos, é e será feita pelos homens nela integrados. Tecnica-
mente o trabalho deve realizar-se e ser bem executado; é preciso que 
a empresa vença. N o plano humano, é preciso que os homens que 
trabalham não só não se destruam, como ainda se desenvolvam. O des-
tino da empresa e a satisfação dos homens estão estreitamente relacio-
nados. 
O W E N e URE, no século X I X , foram os pioneiros a considerar o 
fator humano no esforço da produção industrial. OWEN, por volta de 
1800, preocupou-se com o problema das necessidades dos trabalhadores 
e URE publicou, em 1835, um livro intitulado «Filosofia na Indústria», 
no qual apontava, aos industriais da época, o fator humano como mere-
cedor de considerações especiais pela sua importância no processo de 
produção. 
Somente no início deste século, entretanto, é que se pode notar um 
novo esforço no sentido de considerar o «homem» como fator importante 
na produção. 
Para T O L E L K ) 6 9 , o órgão de recursos humanos, como setor definido 
das organizações, teve seu aparecimento no início do século, mas, sua 
real evolução deu-se na década dos 20. O fortalecimento do movimento 
sindical, a carência da mão-de-obra após a l i l Guerra Mundial e os mo-
vimentos filosóficos dos anos 30, aliados aos primeiros trabalhos de 
Sociologia do Trabalho, forneceram os subsídios éticos e científicos para 
a evolução da Administração de Recursos Humanos. Viu-se, com esses 
trabalhos, o quanto as relações humanas afetavam a produtividade; con-
oluiu-se com eles que, se fossem melhoradas as relações humanas dentro 
de uma empresa, seria aumentada a produção e, se as aspirações básicas 
do homem fossem satisfeitas, haveria aumento da realização pessoal. 
Para L A W L E R & P O R T E R 3 9 foi a ênfase nas relações interpessoais 
e na satisfação no trabalho, na década dos 30, que forneceu importante 
estímulo para os estudos referentes às atitudes do homem no trabalho 
e ao comportamento humano nas organizações. 
Para S A Y L E S 5 9 , a escola das relações humanas evidenciou, nos 
anos 40, a modificação, pelas ações das pessoas, de certos princípios 
administrativos até então aplicados segundo ponto de vista absolutamente 
racional, sem considerar a interferência das ações humanas. 
Nas décadas de 50 e 60, L I K E R T 4 0 e M c G R E G O R 4 7 defenderam a 
idéia de que as organizações, para serem eficazes, precisavam ser vistas 
como grupos de pessoas que interagiam com relações de apoio recíproco. 
L I K E R T 4 0 , numa pesquisa para avaliar a eficácia administrativa, con-
cluiu que os supervisores que obtinham os melhores índices de produção 
voltavam sua atenção, basicamente, para os aspectos humanos dos pro-
blemas de seus subordinados, empenhando-se na constituição de grupos 
efetivos de trabalho, tendo por meta um alto nível de desempenho. 
McGREGOR 4 7 , analisando a tarefa administrativa sob ponto de vista 
«convencional» no referente ao direcionamento da energia humana, esta-
beleceu o que chamou de teoria « X » . Essa teoria se baseou em postu-
lados que, embora não explícitos nas organizações, eram difundidos entre 
os administradores, a ponto de dirigirem suas decisões na gerência de 
pessoal. Segundo essa teoria, cabia à administração organizar, contro-
lar e modificar o pessoal, uma vez que o homem era considerado como 
um ser indolente, sem responsabilidade e naturalmente resistente a mu-
danças. Baseado no trabalho de MASLOW, que estabeleceu a hierar-
quia das necessidades básicas do homem, e na análise da motivação, 
McGREGOR demonstrou ser inadequada a abordagem «convencional» da 
administração e criou a teoria « Y » , que preconizava, como responsabi-
lidade da organização, propiciar condições necessárias à obtenção dos 
objetivos organizacionais e individuais, uma vez que, segundo essa teoria, 
os indivíduos são considerados ativos e com capacidade para assumir 
responsabilidade. 
OUICHI" ' , já na década de 80, fez uma análise comparativa das 
estruturas administrativas e da dinâmica organizacional de empresas 
japonesas e americanas, observando maior produtividade e satisfação dos 
funcionários nas empresas japonesas. Estabeleceu, então, a teoria « Z » , 
cuja filosofia é a de abordagem participativa, segundo a qual a maior 
produtividade advém de melhor coordenação e não de aumento de esforço 
físico; a melhoria na coordenação só ocorre se todos os empregados se 
empenharem na análise, no planejamento e no processo de tomada de 
decisão; o maior envolvimento dos funcionários resulta em maior desen-
volvimento da organização e esta, conseqüentemente, deve retribuir, pro-
porcionando melhores condições de trabalho aos funcionários. 
W A R L I C H T 0 , analisando os fenômenos organizacionais gerados pelo 
envolvimento indivíduo/organização, explica a evolução histórica segundo 
as teorias organizacionais. Assim, a fase da administração em que a 
ênfase era a produção e o homem era considerado apenas como um 
recurso para o alcance dos objetivos organizacionais (Teoria « X » de 
McGREGOR), é por ela explicada pela influência da «teoria tradicional» 
ou «formal» da organização; a preocupação com o elemento humano nas 
organizações e a crença de que as relações humanas afetavam a produ-
ção (Teoria « Y » de McGREGOR) é analisada como a fase de influência 
da «teoria comportamentalista»; e a visão sociológica da interdependên-
cia existente entre indivíduo, organização e sociedade (Teoria « Z » de 
O U I C H I 5 S ) é explicada pela aplicação da «teoria de sistemas» às organi-
zações. 
A influência da teoria de sistemas e da teoria comportamentalista 
no desempenho administrativo é hoje aceita pelas organizações, que vi-
sam, concomitantemente, a obtenção de metas organizacionais e o desen-
volvimento de seu pessoal. 
Estudiosos da administração atual, como E T Z I O N I 2 0 , K A T Z & 
K A H N ^ e K A S T & R O S E N Z W E I G 3 3 , admitem as organizações como 
sistemas sociais abertos que fundamentam o desenvolvimento organiza-
cional em duas forças: as ciências comportamentalistas, que realçam o 
sistema psicossocial, e as ciências da administração, que dão ênfase à 
quantificação dos modelos matemáticos. 
Na área de saúde, MEJIA 4 1 9 adota o enfoque sistêmico e considera 
o sistema de saúde «um mecanismo que transforma os recursos gerais 
de uma sociedade (conhecimento, pessoal e capital) em serviços espe-
ciais, cuja finalidade é atender os problemas de saúde dessa comunidade». 
Considera, ainda, o sistema de pessoal de saúde, pela sua importância e 
complexidade, um subsistema do sistema geral de saúde. 
TEJADA-DE-RIVBRO 0 8 enfatiza o papel do pessoal em saúde, quan-
do considera os serviços de saúde «uma indústria com grande densidade 
de mão-de-obra e onde o pessoal é um elemento importantíssimo». 
Para a O M S 5 0 , os problemas de pessoal de saúde devem ser aborda-
dos de forma integral, mediante uma política global de desenvolvimento 
de pessoal, que estimule o progresso do indivíduo dentro da organização; 
considera, ainda, que deve ser promovida a integração das aspirações 
individuais com os objetivos da organização. 
Para H A L L & M E J I A 4 9 , o problema fundamental da prestação 
de serviços de saúde, na América Latina, reside na dicotomía quase 
completa entre o processo de organização dos serviços de saúde e o 
desenvolvimento do pessoal dessa área; além disso, os elementos que 
constituem o processo de desenvolvimento (planejamento, formação e 
administração de pessoal) estão, em geral, mal coordenados. 
A administração de pessoal, como um dos elementos integrantes do 
processo de desenvolvimento de pessoal, abarca todo o relacionamento 
do indivíduo com o emprego e controla as variáveis organizacionais que 
determinam o ambiente de trabalho. 
A boa administração de pessoal, segundo MEJIA 4 < J , permite a redu-
ção da inoperância, incentiva a motivação, remunera equitativamente, 
utiliza o pessoal de forma eficaz e aumenta a estabilidade no emprego. 
Segundo ele, as experiências vividas pelo pessoal, nas organizações de 
prestação de serviços de saúde, influem nas atitudes do mesmo a respeito 
do sistema de saúde e determinam a maneira como cumpre suas funções. 
N o Brasil, a falta de uma política global de desenvolvimento de 
pessoal de saúde permite, às instituições de prestação de serviços, a 
livre determinação da política de pessoal por elas adotadas. 
É necessário, portanto, para que se efetive o processo de desenvol-
vimento de pessoal de saúde, que a política de pessoal nas organizações 
promova o aprimoramento desse pessoal e incentive a adoção de técnicas, 
métodos, estratégias e decisões gerenciais que melhor atendam a esse 
processo. É necessário que a organização conheça seus homens e a 
influência do desempenho de cada um na composição da força de tra-
balho. 
Já em 1948, W I E N E R , no livro «Cybernetics», estudando a maxi-
mização da rapidez e da exatidão do desempenho humano, conceituou o 
homem como um sistema auto governado, em termos fisiológicos e psico-
lógicos; no mesmo ano S H A N N O N , em «The Mathematical Theory of 
Communication*, estabeleceu os conceitos básicos da informação. Se-
gundo o enfoque cibernético, que é o controle por realimentação («feed-
back control») associado ao conceito de informação, o desempenho de 
qualquer tarefa pode ser caracterizado como uma seqüência de entradas 
(« input») , ação e realimentação («feedback»). 
Ê, ainda, baseados nesse princípio cibernético, que os administrado-
res admitem, como primeira etapa de um processo de desenvolvimento 
de pessoal, o conhecimento do desempenho humano nas organizações. 
Para A Q U I N O -, o conhecimento do desempenho humano nas orga-
nizações envolve, em termos práticos, atividades específicas de avaliação 
de desempenho; essas atividades, entretanto, devem estar inseridas num 
programa de interação indivíduo/organização que tenha, como base, 
atitude favorável da administração em relação aos empregados, e crença 
na sua potencialidade e no seu direito de terem suas necessidades atendi-
das; uma estrutura organizacional facilitadora e não restritiva do desem-
penho humano, que permita a cada um chegar ao máximo possível de 
rendimento; um plano de recompensas com base nas motivações do fun-
cionário; e a decisão destes de contribuírem para o alcance dos objetivos 
organizacionais. 
Na realidade brasileira, as organizações de saúde, de modo geral, 
desenvolvem atividades para avaliar desempenho de pessoal de forma 
isolada e profundamente desvinculadas de qualquer idéia de integração 
indivíduo/organização ou de programas de desenvolvimento de pessoal. 
Na Enfermagem, como serviço integrante das organizações de saúde, 
também se verifica que os resultados da avaliação de desempenho não 
têm sido utilizados na retroalimentação do processo de aprimoramento 
profissional. 
Para que a instituição efetive a avaliação como estratégia de desen-
volvimento de pessoal, é necessário que seja feito, preliminarmente, o 
diagnóstico da situação da organização naquele momento, ou seja, que 
sejam conhecidas a filosofia da instituição, as características dos recur-
sos humanos e a dinâmica da organização. 
Somente após esse diagnóstico, se torna possível a implementação 
de um programa de avaliação de desempenho, uma vez que os compo-
nentes desse programa, isto é, os objetivos da utilização da avaliação, a 
determinação dos elementos responsáveis, os métodos e as técnicas ado-
tadas, o preparo específico do pessoal, o instrumento utilizado e a fre-
qüência da avaliação devem ser compatíveis com a filosofia da instituição, 
com as características dos recursos humanos e com a dinâmica da orga-
nização na qual o programa será desenvolvido. 
Os motivos que levam a organização a utilizar a avaliação de desem-
penho na administração de seu pessoal são bastante discutidos por admi-
nistradores e constituem, segundo esses administradores, os objetivos 
implícitos ou explícitos dos programas de avaliação. 
Para M c G R E G O R 4 8 são três os motivos que levam a organização 
a adotar planos de avaliação de desempenho: o primeiro atende à orga-
nização e proporciona meios para determinar aumentos de salários, 
promoções, transferências e, algumas vezes, remoções e demissões; os 
outros dois se referem ao avaliado e ao avaliador. Para o avaliado, a 
avaliação fornece informações sobre como sua atuação é vista e sentida, 
o que orienta seu auto-desenvolvimento e para o avaliador serve como 
retroalimentação do sistema de desenvolvimento de pessoal. 
Para T O L E D O 6 9 , P A T Z 5 6 , A Q U I N O 2 , S A N T O S 5 8 e JUOUS=-, os 
objetivos dos programas de avaliação de desempenho também são orga-
nizacionais e individuais, embora, por não serem freqüentemente explí-
citos nos programas e raramente discutidos em toda a organização, 
tendem a interpretações quase individualizadas. 
Segundo L U C E N A 4 2 , C H I A V E N A T O 1 6 , B E R G A M I N I 6 e COELHO 
N F / T O 1 7 , os objetivos dos programas de avaliação de desempenho devem 
estar essencialmente voltados para a tentativa de medir o potencial 
humano, desenvolver esse potencial e permitir a efetiva participação de 
todos os elementos nas decisões organizacionais. 
Na área de enfermagem, S O U T H 6 3 , REZLER & S T E V E N S 5 7 , BER-
G L A S 1 2 , D A U 1 8 , W I L E Y 7 2 e M A R R I N E R 4 5 consideram que os progra-
mas de avaliação de desempenho, nos Estados Unidos, objetivam manter 
ou melhorar o desempenho da equipe de enfermagem e fornecer à chefia 
dados administrativos para a tomada de decisão. 
Na verdade, os objetivos dos programas de avaliação explicam o 
porque de se fazer essa avaliação; entretanto, as respostas referentes 
a quem faz a avaliação, como e quando fazê-la também devem ser anali-
sadas quando se pensa em avaliação como estratégia de desenvolvimento 
de pessoal e não como atividade burocrática e isolada. 
A importância de quem faz a avaliação transcende a pessoa do 
avaliador, uma vez que os responsáveis pelos resultados da avaliação 
são todos aqueles que participam da implementação do programa, em 
todos os níveis da estrutura organizacional. 
Os administradores, entretanto, discutem, mais largamente, a res-
ponsabilidade dos elementos que atuam a nível operacional da avaliação. 
Para B E R G A M I N I 7 , os responsáveis pela avaliação são todos aque-
les que exercem cargo ou função de chefia e aos quais cabe emitir pare-
cer sobre o subordinado. 
Para F L I P P O 2 1 , MOORE & S I M E N D I N G E R 5 1 e H A M R I C et alii 
na maioria das situações que envolvem avaliação, o avaliador é o chefe 
imediato do homem a ser avaliado. Outras possibilidades encontradas são: 
a participação de mais de um chefe na avaliação, ou uma comissão res-
ponsável pela emissão do parecer, ou os subordinados avaliarem seus 
chefes e, uma última, um empregado ser avaliado pelo seu próprio grupo. 
Para a efetivação da avaliação, contudo, não basta a determinação 
dos responsáveis; é necessário que seja promovida a prontidão dos Avalia-
dores para esse fim, uma vez que, segundo os administradores, a ava-
liação não atingirá seus objetivos se os avaliadores não estiverem 
devidamente preparados para desempenharem esse papel. 
Na nossa realidade, a dicotomía existente entre o sistema de ensino 
e o da prática é um sério obstáculo para o profissional quando necessita 
exercer esse tipo de atividade, uma vez que não recebe, durante sua 
formação profissional, preparo específico para executar atividades de 
avaliação de desempenho; por outro lado, também há pouco empenho, 
por parte das organizações de prestação de serviços de saúde, no pre-
paro desse pessoal. 
Segundo L U C E N A 1 3 , o avaliador, para estar preparado, deve conhe-
cer o avaliado como «homem» e como «profissional», isto é, deve ter 
conhecimentos suficientes para perceber e analisar o comportamento 
humano, como também para analisar, tecnicamente, o trabalho realizado 
pelo avaliado. 
Para BEÍRGAMINI 8 , os programas que visam o treinamento de 
avaliadores devem promover, também, o auto-conhecimento desses ele-
mentos, pois, é imprescindível que eles conheçam a si mesmos, antes de 
desempenharem o papel de avaliadores. 
Na opinião de A Q U I N O 1 , T O L E D O 6 9 e F L I P P O 2 1 , devem ser dis-
cutidos com o avaliador o «como», o «porque» e o «quando» fazer 
avaliação, e a importância desse processo para a organização e o indi-
víduo. 
Na área de enfermagem, B E R N A R D & S C H U E I T E 1 1 , utilizando 
a avaliação de desempenho no hospital onde trabalhavam, verificaram 
a necessidade de serem orientados não só os avaliadores, como também 
todas as pessoas envolvidas no processo de avaliação. 
W I L E Y 7 2 , G A U E R K E 2 2 , M A R R I N E R 4 Ü , O 'DONOVAN 5 3 , H E S L I N 2 9 
e K E L L Y 3 G , discutindo o preparo do avaliador na área específica de enfer-
magem, chamam a atenção para os erros mais freqüentemente cometidos 
pelos avaliadores, um dos quais é denominado «efeito do halo» e ocorre 
quando o avaliador dirige a avaliação para um único ponto «alto» ou 
«baixo» do desempenho do avaliado; outro erro é o chamado «centrali-
zação», que ocorre quando todas as características do avaliado são julga-
das num único nível de desempenho; outro, ainda, é o «subjetivismo», 
que acontece quando são atribuídos ao avaliado qualidades ou defeitos 
que são próprios do avaliador. 
A definição de como fazer a avaliação também merece discussão nos 
diferentes níveis decisorios da estrutura organizacional, principalmente 
quando se acredita que, para avaliar desempenho, não é suficiente a 
elaboração e a aplicação de um impresso de avaliação. 
A escolha do método que embasa o instrumento de avaliação t as 
técnicas a serem adotadas pelo avaliador deve resultar da mesma filo-
sofia organizacional que orientou a definição dos objetivos do programa 
de avaliação; isto porque a escolha do método e das técnicas implica, 
por exemplo, na maior ou menor participação do avaliado no processo 
avaliativo. 
Administradores como K A T Z & SNOW 3 5 , H E S L I N 2 U , GORDON- 4 , 
M A I A - B U S S O N S C H I A V E N A T O l ü , B E R G A M I N I L U C E N A e 
JESSUP & JESSUP 3 0 recomendam a observação direta e a entrevista 
como técnicas eletivas a serem usadas pelos avaliadores. 
Z O F F O L I 7 G , além das técnicas acima citadas, acrescenta as dis-
cussões em grupo, discussões de casos, investigações e compilação e 
interpretação de registros e informações. 
A s técnicas que permitem maior participação do avaliado, como 
entrevista, reuniões e discussão em grupo, favorecem a obtenção de 
dados mais precisos, uma vez que permitem ao avaliador melhor com-
preensão do comportamento observado no avaliado. 
A escolha do método de avaliação também requer cuidados e deve 
refletir a mesma política de pessoal que subsidia os demais elementos 
do programa. 
Para T O L E D O 0 9 , existem centenas de métodos de avaliação de 
desempenho e o importante é fazer com que os sistemas sejam adapta-
dos às condições de trabalho da organização. 
• B E R G A M I N I 6 , , F L I P P O - 1 , D U N N E T E 1 9 , Y O D E R 7 Õ , A Q U I N O 2 , 
S A N T O S 6 8 , L U C E N A 4 2 , G R I L L O 2 5 e C H I A V E N A T O 1 6 discutem as 
vantagens e desvantagens na utilização dos diferentes métodos de avalia-
ção; entretanto, todos os diferentes métodos por eles discutidos, embora 
com diferentes denominações, se encontram agrupados e conceituados na 
classificação de W E R T H E R " . 
Segundo W E R T H E R JÚNIOR & D A V I S 7 i , os métodos de avaliação 
de pessoal se classificam em métodos orientados ou para o passado ou 
para o futuro. Os métodos orientados para o passado têm, como van-
tagem, o fato de fornecerem aos avaliados retroinformação sobre seus 
esforços, motivando-os para a melhoria do desempenho futuro e, como 
desvantagem, o fato de não interferirem no desempenho passado do 
funcionário. 
Como característica comum, esses métodos permitem que um ou 
mais avaliadores julguem o desempenho do avaliado sem, no entanto, 
levarem em consideração o julgamento do avaliado a respeito de seu 
próprio desempenho. 
Por esse motivo, segundo P A T Z õ ü , os teóricos da administração de 
empresas, vêm, sistematicamente, desacreditando nas versões clássicas 
dos métodos de avaliação, classificando-os de retrógrados, simplistas e 
até contraproducentes. 
Os métodos orientados para o futuro enfocam o desempenho futuro, 
avaliando o desempenho passado, o potencial do avaliado e estabelecendo 
metas para esse desempenho. 
Esses métodos têm, como característica comum, permitir que o ava-
liado, em conjunto com os avaliadores, determine suas metas e analise 
e discuta suas próprias características de desempenho. 
Embora, na prática, a utilização de métodos voltados para o futuro 
ainda seja pouco difundida, são encontrados, na literatura administrado-
res que os recomendam ( A R G Y R I S 3 , O L I V E I R A 5 4 , SUND & P I C A R D C G 
e K E N N E D Y 3 7 ) . 
P A T Z 5 6 chama a atenção para o fato de muitos administradores 
confundirem a administração por objetivos (A.P .O. ) com método de ava-
liação de desempenho. Segundo P A T Z , a avaliação faz a ligação da 
atuação passada com os resultados obtidos e a A.P.O. está basicamente 
dirigida para o futuro. 
Na área de enfermagem, G O L I G H T L Y 2 3 , em estudo realizado, veri-
ficou que a A.P.O. é urna grande auxiliar na implantação de um sistema 
de avaliação de desempenho, pois favorece o estabelecimento de objetivos 
comuns entre avaliadores e avaliados. 
SOUTH « 3 , W O O L L E Y 7 3 , BUENO 1 4 , SIMS G 2 , M A R R I N E R GOR-
DON 2 4 e O ' D O N O V A N 5 3 analisaram os métodos mais utilizados pelas 
enfermeiras americanas e verificaram serem eles métodos voltados para 
o passado, 
Outro componente, e talvez o mais polêmico de todos os elementos 
componentes do programa de avaliação, é o instrumento de avaliação 
utilizado. 
Essa polêmica se deve ao fato de o instrumento registrar definitiva-
mente o desempenho do avaliado e representar de forma concreta os 
resultados do programa de avaliação. 
Isto faz com que os responsáveis pela avaliação canalizem seus 
esforços na elaboração do instrumento, acreditando, muitas vezes, que 
a eficácia da avaliação depende exclusivamente da eficiência desse com-
ponente do programa. 
B E R G A M I N I 8 esclarece muito bem o fato, quando diz que «o sucesso 
e o fracasso da avaliação de desempenho podem ser determinados pelo 
instrumento que está sendo utilizado, tendo, porém, esse aspecto do pro-
cesso avaliativo, tanta importância quanto os demais». 
Para JUCIUS 3 2 , não se deve hipertrofiar o valor do instrumento de 
avaliação, pois, os formulários são apenas instrumentos que precisam ser 
cuidadosamente elaborados e adequadamente usados para o alcance dos 
objetivos propostos. 
. Na elaboração do instrumento de avaliação, deve-se levar em conta 
toods os demais componentes do programa e, em especial, os objetivos 
e o método de avaliação adotados, porque esses dois componentes tra-
zem, na sua essência, o «porque» e o «como» está sendo feita a avaliação. 
Outro ponto importante na elaboração do instrumento é a determi-
nação dos itens-fatores que devem ser julgados; são estes, também chama-
dos de características, prognosticadores ou rubricas, que delineiam o 
perfil profissional do elemento a ser avaliado. 
Para STOLZ o õ , N E V E S 5 2 e A Q U I N O 2 , os prognosticadores devem 
estar baseados nas atividades executadas pelo funcionário, cuja função 
ou cargo está sendo avaliado pelos resultados do trabalho desenvolvido 
e não pelas características pessoais dos indivíduos que o exercem. 
Muitos instrumentos de avaliação apresentam apenas a indicação 
das características. Para maior objetividade na avaliação, faz-se neces-
sária a definição dos termos usados na confecção dos prognosticadores. 
A enumeração da graduação que qualifica o desempenho em diferen-
tes níveis também deve ser cuidadosa e, como todo o instrumento, sofre 
a influência do método de avaliação adotado. Cada grau enumerado 
deve ser cuidadosamente conceituado, para que sejam evitadas inferen-
cias próprias do avaliador. 
Administradores como A R N D T & H U C K A B A Y 4 , L U C E N A 4 2 , TO-
LEDO 6 9 , K O O N T Z 3 8 , Y O D E R 7 5 e P A T Z 5 6 envidenciam em seus estudos 
a importância da adequação do instrumento utilizado para o êxito do 
processo avaliativo. 
Na área de enfermagem, W Y M A N & F E R N A U 7 4 e B A U M A N N & 
B E R N O I T 6 e G R O N L U N D 2 6 discutem os passos a serem adotados na 
elaboração do instrumento de avaliação e T A T E 6 7 , nos Estados Unidos, 
realizou um estudo sobre a aplicação de um mesmo instrumento de 
avaliação de desempenho de enfermeiras em três diferentes hospitais. 
Outro elemento do programa de avaliação a ser discutido diz respeito 
à freqüência com que a avaliação se realiza. A freqüência traduz o 
«quando» avaliar o funcionário e, embora se deva pensar na avaliação 
como um processo continuo, deve-se admitir, também, que há necessidade 
de se formalizar a avaliação periodicamente. 
B E R G A M I N I 6 estabelece três critérios que norteiam a freqüência 
com que as organizações realizam a avaliação. O critério jurídico, que 
é estabelecido pela legislação trabalhista vigente e que determina a fre-
qüência da avaliação em relação ao tempo de trabalho do indivíduo em 
determinada organização; o critério trabalho, que é estabelecido de acor-
do com a complexidade das tarefas, determinando que atividades mais 
simples e rotineiras devem ser avaliadas mais freqüentemente do que 
as mais complexas; e o critério político, que é definido pela política de 
pessoal adotada na instituição e que se reflete em todo o programa 
de avaliação. 
Para A Q U I N O 1 e T O L E D O G 9 , a periodicidade da avaliação comu-
mente usada é a anual. A avaliação semestral, segundo eles, é consi-
derada contraproducente, porque avalia apenas o potencial do indivíduo, 
ou seja, a capacidade de se desenvolver e não os resultados de seu tra-
balho. A avaliação inferior ao prazo de seis meses é aceita apenas para 
os recém-admitidos. 
Também para CHERNUSHIN & G A L V T N 1 5 e BERGLAS 1 2 , a fre-
qüência mais utilizada na avaliação de enfermeiras americanas é a anual. 
Um último ponto importante, e pouco discutido por administradores, 
diz respeito aos sentimentos que envolvem as pessoas quando participam 
do processo de julgar e ser julgado; entretanto, mesmo administradores 
que, na sua política de pessoal, visam a administração participativa, 
esquecem-se de investigar como as pessoas reagem à avaliação de desem-
penho. 
A necessidade de se investigarem sentimentos reside no fato de a 
avaliação colocar, fatalmente, em jogo, necessidades humanas de apreço, 
auto-estima e de auto-realização. 
A R G Y R I S 3 , relatando os resultados de entrevistas feitas com funcio-
nários imediatamente e após 12 semanas da avaliação, evidenciou a frus-
tração destes por terem sido avaliados por seus superiores em nível 
acima daquele em que eles mesmos se avaliariam. Foi evidenciada, 
também, a frustração dos avaliadores por não perceberem, por parte dos 
avaliados, gratidão pela demonstração de apreço. 
Os objetivos dos programas e os sentimentos que prevalecem nas 
pessoas após a avaliação fornecem subsídios essenciais para a avaliação 
da avaliação feita; sem esta, não há informações suficientes para o 
aprimoramento dos programas de avaliação de desempenho e nem re-
troalimentação para os programas de desenvolvimento de pessoal. 
Na área de enfermagem, JONES & L U F K I N 3 1 criticam o fato de 
não se fazer a avaliação da avaliação de desempenho das enfermeiras 
americanas. Segundo eles, pode-se perceber a insatisfação com o pro-
cesso de avaliação, mas não se podem conhecer as causas dessa insatis-
fação se não se apreciar a avaliação feita. 
Embora sejam encontrados, na literatura brasileira, diferentes estu-
dos sobre a utilização da avaliação de desempenho no processo de desen-
volvimento de pessoal, não encontramos, ainda, na área de enfermagem, 
estudos específicos sobre o assunto. 
A importância do desenvolvimento dos recursos humanos em enfer-
magem, a influência da avaliação de desempenho nesse desenvolvimento 
e a escassez de literatura pertinente evidenciam a premência de tais 
estudos. 
KURCüANT, P. Study on nurse performance evaluation: theoretical approach - Part I. 
Rev. Esc. Enf. USP, São Paulo, 20(1)39-54, 1986. 
This first part of the study presents the literature on the evolution of per-
sonnel administration and discussess the organization/individual interaction from the 
mechanistic up to the systemic focusing. The systemic- approach is based on the 
organization sociologic concept. The performance evaluation is studied as an integral 
part of human resources administration which in the health area, is considered a 
subsystem of the health system. The objectives of evaluation area analysed as well 
as the methods and techniques used, the training of the individuals participating in 
the evaluation process, the periodicity of the evaluation process and the feelings of 
both the evaluator and the evaluated person. As far as nursing is concerned it is 
underlined what has been done on nurse performance evaluation in other countries. 
The lack of studies on this subject in Brasil is stressed. 
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